
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.281 - SP (2011/0264264-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA RESENDE DE LIMA 
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE NA DATA DO EVENTO 
DANOSO. ATUALIZAÇÃO ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
PRECEDENTES.

1. Para a fixação do valor da indenização decorrente do seguro 
obrigatório, o STJ possui entendimento pacífico no sentido de que 
se deve ter por base o valor do salário-mínimo vigente na data do 
evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. 
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 10 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.281 - SP (2011/0264264-6)
  

AGRAVANTE : MARIA RESENDE DE LIMA 
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA RESENDE DE LIMA em 

face da decisão de fls. 357-358, na qual este relator negou provimento ao agravo em recurso 

especial, tendo em vista que o acórdão recorrido estava em consonância com o 

posicionamento desta Corte, de que "se deve ter por base o valor do salário-mínimo vigente 

na data do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento", para fixação 

do valor da indenização decorrente do seguro obrigatório.

O agravante insiste que tem direito em receber o valor de 40 salários- mínimos 

à época da liquidação do sinistro.

Pede a reforma da decisão. 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO OBRIGATÓRIO. CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE NA DATA DO EVENTO 
DANOSO. ATUALIZAÇÃO ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
PRECEDENTES.

1. Para a fixação do valor da indenização decorrente do seguro 
obrigatório, o STJ possui entendimento pacífico no sentido de que 
se deve ter por base o valor do salário-mínimo vigente na data do 
evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. 
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Os argumentos jurídicos trazidos pela agravante não são suficientes para 

modificar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, 

in verbis:

1. Cuida-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, fundado no art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, em face de 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que adotou como base para o 
pagamento de indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) o 
valor do salário mínimo vigente à época do acidente.
Nas razões do especial, a parte recorrente alega ofensa ao art. 5º, § 1º, da 
Lei 6.194/74, ao argumento, em síntese, de que o cálculo da 
complementação da indenização deve ter como base o salário mínimo 
vigente à data da liquidação do sinistro (data do pagamento a menor).
Decido.
2. O inconformismo não prospera.
No concernente ao critério para fixação do valor da indenização decorrente 
do seguro obrigatório, o STJ possui jurisprudência pacífica no sentido de 
que se deve ter por base o valor do salário-mínimo vigente na data do 
evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. 
Confira-se:

CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EFEITO INFRINGENTE. NULIDADE NÃO VERIFICADA. SEGURO 
OBRIGATÓRIO (DPVAT). INDENIZAÇÃO LEGAL. VALOR 
QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974, ART. 5º, § 
1º. DATA DE APURAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. 
EVENTO DANOSO.
I. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que enfrenta a controvérsia, 
porém com resultado desfavorável à pretensão da recorrente.
II. A indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser 
apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento 
danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento.
III. Recurso especial não conhecido. (REsp 788712 / RS, Relator Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR - QUARTA TURMA Data do Julgamento 
29/09/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 09/11/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REGULARIDADE FORMAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 182/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PARCIAL. 
PROPORCIONALIDADE.
I - Nas razões do agravo regimental, devem ser expressamente 
impugnados os fundamentos lançados na decisão hostilizada.
Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
II - "A indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser 
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apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento 
danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento." (REsp 
788712/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe 9.11.09).
III - Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar 
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
IV - Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve 
observar a respectiva proporcionalidade.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1368263/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 03/06/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. INDENIZAÇÃO. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS 
MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974, ART. 5º, § 1º. DATA DE APURAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. DANOS 
MORAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. INVIABILIDADE. PARTILHA 
DE VALORES. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO. MULTA. ART. 557, § 2.º, 
CPC. RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no REsp 930.307/RJ, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010)

Desse modo, inviável acolher a pretensão recursal, uma vez que o acórdão 
recorrido está em harmonia com o posicionamento desta Corte.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0264264-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 113.281 / SP

Números Origem:  1540514820098260100  5830020091540511  990105129625

EM MESA JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA RESENDE DE LIMA
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA RESENDE DE LIMA
ADVOGADO : DANIEL BISPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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